




(E) o Tribunal de Justiça decidiu que, na formulação da 

política educacional, devem ser respeitadas as 

diversidades de valores, crenças e comportamentos 

existentes na sociedade, razão pela qual a proibição pura 

e simples de determinado conteúdo pode comprometer a 

missão institucional da escola de se constituir como 

espaço de formação da pessoa humana.



ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL. DIREITO CONSTITUCIONAL. LEI 1.516/2015 

DO MUNICÍPIO DE NOVO GAMA – GO. PROIBIÇÃO DE DIVULGAÇÃO DE MATERIAL COM INFORMAÇÃO DE 

IDEOLOGIA DE GÊNERO EM ESCOLAS MUNICIPAIS. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA LEGISLATIVA DA 

UNIÃO. DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL (ART. 22, XXIV, CF). VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS 

ATINENTES À LIBERDADE DE APREENDER, ENSINAR, PESQUISAR E DIVULGAR O PENSAMENTO A ARTE E O 

SABER (ART. 206, II, CF), E AO PLURALISMO DE IDEIAS E DE CONCEPÇÕES PEDAGOGICAS (ART. 206, III, CF). 

PROIBIÇÃO DA CENSURA EM ATIVIDADES CULTURAIS E LIBERDADE DE EXPRESSÃO (ART. 5º, IX, CF). DIREITO À 

IGUALDADE (ART. 5º, CAPUT, CF). DEVER ESTATAL NA PROMOÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE COMBATE À 

DESIGUALDADE E À DISCRIMINAÇÃO DE MINORIAS. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL 

RECONHECIDAS. PROCEDÊNCIA. 1. Compete privativamente à União legislar sobre diretrizes e bases da 

educação nacional (CF, art. 22, XXIV), de modo que os Municípios não têm competência legislativa para a 

edição de normas que tratem de currículos, conteúdos programáticos, metodologia de ensino ou modo de 

exercício da atividade docente. A eventual necessidade de suplementação da legislação federal, com 

vistas a` regulamentação de interesse local (art. 30, I e II, CF), não justifica a proibição de conteúdo 

pedagógico, não correspondente às diretrizes fixadas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(Lei 9.394/1996). Inconstitucionalidade formal. 2. O exercício da jurisdição constitucional baseia-se na 

necessidade de respeito absoluto à Constituição Federal, havendo, na evolução das Democracias 

modernas, a imprescindível necessidade de proteger a efetividade dos direitos e garantias fundamentais, 

em especial das minorias. 3. Regentes da ministração do ensino no País, os princípios atinentes à 

liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber (art. 206, II, CF) e ao 

pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas (art. 206, III, CF), amplamente reconduzíveis à 

proibição da censura em atividades culturais em geral e, consequentemente, à liberdade de expressão 

(art. 5º, IX, CF), não se direcionam apenas a proteger as opiniões supostamente verdadeiras, admiráveis 

ou convencionais, mas também aquelas eventualmente não compartilhada pelas maiorias. 



4. Ao aderir à imposição do silêncio da censura e, de modo mais abrangente, do obscurantismo 

como estratégias discursivas dominantes, de modo a enfraquecer ainda mais a fronteira entre 

heteronormatividade e homofobia, a Lei municipal impugnada contrariou um dos objetivos 

fundamentais da República Federativa do Brasil, relacionado à promoção do bem de todos (art. 

3º, IV, CF), e, por consequência, o princípio segundo

o qual todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza

(art. 5º, caput, CF). 

5. A Lei 1.516/2015 do Município de Novo Gama – GO, ao proibir a divulgação de material com 

referência a ideologia de gênero nas escolas municipais, não cumpre com o dever estatal de 

promover políticas de

inclusão e de igualdade, contribuindo para a manutenção da discriminação com base na 

orientação sexual e identidade de gênero.

Inconstitucionalidade material reconhecida.
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(B) a relevância constitucional do tema e sua aptidão 

para repercutir em sujeitos além do processo são 

elementos da Repercussão Geral; 



CF. Art. 102
§ 3º No recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar a 

repercussão geral das questões constitucionais discutidas no caso, nos 
termos da lei, a fim de que o Tribunal examine a admissão do recurso, 
somente podendo recusá-lo pela manifestação de dois terços de seus 
membros.         (Incluída pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)



Art. 1.035. O Supremo Tribunal Federal, em decisão irrecorrível, não conhecerá do
recurso extraordinário quando a questão constitucional nele versada não tiver
repercussão geral, nos termos deste artigo.
§ 1º Para efeito de repercussão geral, será considerada a existência ou não de
questões relevantes do ponto de vista econômico, político, social ou jurídico que
ultrapassem os interesses subjetivos do processo.
§ 2º O recorrente deverá demonstrar a existência de repercussão geral para
apreciação exclusiva pelo Supremo Tribunal Federal.
§ 3º Haverá repercussão geral sempre que o recurso impugnar acórdão que:
I - contrarie súmula ou jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal;
II - tenha sido proferido em julgamento de casos repetitivos;
II – ( Revogado ); (Redação dada pela Lei nº 13.256, de 2016) (Vigência)
III - tenha reconhecido a inconstitucionalidade de tratado ou de lei federal, nos termos
do art. 97 da Constituição Federal

§ 8º Negada a repercussão geral, o presidente ou o vice-presidente do tribunal de
origem negará seguimento aos recursos extraordinários sobrestados na origem que
versem sobre matéria idêntica.
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